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P R E F E I T U RA

CAPÃO BONITO DO SUL


EDITAL DE CARTA CONVITE N. 07/2017
Tipo de julgamento: menor preço unitário
Processo Licitatório nº 101/2017
Edital de Carta Convite

para contratação de pessoa física ou jurídica para dar Aula de Zumba.
O MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL torna público que às 09 horas, do dia 26 de outubro de 2017, no prédio da Prefeitura Municipal, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade de receber propostas para contratação de pessoa física para a prestação de serviços de aulas de Zumba na Oficina do CRAS no município de Capão Bonito do Sul. Poderão participar as empresas e pessoas físicas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas ou não, desde que atendam as condições deste Edital.
1. Objeto
O presente edital tem por objeto a contratação para a prestação de serviços de aulas de Zumba na Oficina do CRAS no município de Capão Bonito do Sul, conforme especificado no anexo I do presente edital.

2.  Do recebimento dos documentos e das propostas

Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações no dia, horário e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, e identificados, respectivamente como de n° 01 e n° 02, para o qual, em sua parte externa, sugere-se a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

PROCESSO DE LICITAÇÃO nº 101/2017
CARTA CONVITE N° 07/2017
ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
AO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

PROCESSO DE LICITAÇÃO nº 101/2017
CARTA CONVITE N° 07/2017
ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

2.1 Para habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n° 01:

2.1.1 PESSOA JURÍDICA:

a) A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.
b)  se representada por procurador, deverá apresentar:

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, com a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; 
c) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);
d) Prova de regularidade quanto aos tributos Estadual;

e) Prova de regularidade quanto aos tributos Municipal, relativas ao domicílio ou sede do licitante;
f) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos da redação dada pela lei 12.440, de 7.7.2011, a CLT e a Lei 8666/93;

h) Procuração, quando for o caso, indicando a pessoa que representará a licitante em todo o certame, inclusive indicando a existência ou não de poderes para assinar o respectivo contrato;

i) Facultativamente, Declaração de Desistência de Prazo Recursal, se considerada habilitada, em caso de não encontrar-se presente por ocasião da abertura dos envelopes (Modelo Anexo IV);

j) Declaração que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme art. 7o, inciso XXXIII, combinado com o art. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8666/1993 (Modelo Anexo V).
2.1.1 – PESSOA FÍSICA:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
b) prova de regularidade quanto aos tributos do Estado;

c) prova de regularidade quanto aos tributos do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;
d) prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
2.2 Os documentos constantes dos itens acima poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município de Capão Bonito do Sul ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) estarão sujeitos à comprovação de sua veracidade pela Administração, dispensando-se autenticação referida no início deste item.

2.3 O envelope n° 02 deverá conter:
a) Proposta financeira, nos moldes do Anexo III, assinada, a qual deverá ser elaborada em uma via, preferencialmente datilografada ou impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas;

b) A proposta deverá apresentar o valor em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas com encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado; 

c) A proposta deverá ter prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data aprazada para recebimento da mesma;

d) Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório;
e) É de responsabilidade da Contratada os custos de transporte dos produtos para entrega.

3. Do Julgamento

3.1 Esta licitação é do tipo menor preço unitário e o julgamento será realizado pela Comissão Permanente de Licitações.

3.2  Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos Art. 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Complementar n° 123/2006.

3.3 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no parágrafo segundo, do art. 3º da Lei Federal 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

4. Dos Recursos

Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do Art. 109 da Lei Federal n° 8.666/93.
5. DaS DotaçÕES OrçamentáriaS

As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 328.
6. Do Prazo PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
6.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará o licitante vencedor para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, proceder à assinatura do contrato, sob pena de decair do direito à contratação. 

6.2 A critério da Administração, a convocação de que trata o subitem anterior, poderá se dar pessoalmente, mediante recibo, através do correio, com aviso de recebimento – AR, por meio eletrônico (internet), publicação na forma usualmente empregada na Municipalidade, ou qualquer outro mecanismo idôneo que assegure a cientificação do licitante.
6.3 Se, dentro do prazo estabelecido, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado em relação a cada item, inclusive quanto aos preços atualizados pelo indexador previsto neste Convite, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades especificadas para o caso. 

7. Das Penalidades

7.1 A não assinatura do contrato no prazo estipulado, implicará a decadência do direito à contratação, sujeitando o licitante vencedor às penalidades de multa, estipulada no percentual de 7% (sete por cento) sobre o valor total da proposta, cumulada com a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município pelo prazo de 1 ano. 

7.2  O não comparecimento injustificado para a prestação dos serviços contratados, sujeitará a contratada à multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor atualizado do contrato, assim como ao acréscimo de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da aula, limitadas estas a 05 (cinco) aulas, após o qual será considerada a inexecução contratual. 

7.3  Em caso de inexecução contratual, a Administração o rescindirá unilateralmente, ficando o contratado sujeito a incidência de multa no percentual de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor total do contrato inadimplido, mais suspensão temporária de licitar ou contratar com o Município pelo período de um ano (artigo 87, incisos II e III combinado com o artigo 40 inciso III da Lei 8.666/93), não se aplicando neste caso, as penalidades do subitem anterior. 

874  Verificando-se outras irregularidades na execução dos serviços ou descumprimento de quaisquer obrigações pelo contratado, poderá a Administração aplicar as demais penalidades previstas pelo art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

7.5 Em caso de inadimplemento a contratada estará sujeita as penalidades agora discriminadas:

a) Advertência – Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as quais tenha concorrido a contratada desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades;

b) Multa – Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento ocorrendo atraso no cumprimento da obrigação, calculada conforme fórmula abaixo:

Multa = (      __ Valor do Contrato    ____   )   x   dias de atraso

             (Prazo máx. de entrega - em dias)

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será efetuado até 10 (dez) dias úteis, mediante a apresentação da respectiva RPA devidamente visada pelo responsável indicado pela Secretaria Municipal da Saúde, correndo por conta do licitante todas as despesas experimentadas.

9. Das Disposições Gerais

9.1 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital.

9.2 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas ou quaisquer outros documentos, exceto na forma legal.

9.3 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.

9.4 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados através de procuração conforme item 2.1., “i” deste edital, e os membros da Comissão Julgadora.

9.5 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

9.6 Fica reservado ao Prefeito Municipal o direito de revogar ou anular parcial ou totalmente o presente Convite, sem que caiba aos licitantes reclamações ou pedido de indenização.

10.7 Constituem-se anexos deste edital:

I – Objeto

II – Valor de Referência

III - Modelo de proposta;

IV - Modelo de declaração de desistência de prazo recursal;

V – Modelo de declaração de menor;
VI – Decreto n. 757/2013;
VII – Minuta Contratual.
10. Os casos omissos, bem como, as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela Comissão de Licitação, que se valerá dos dispositivos legais inerentes à licitação.



Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às 12h, e das 13h às 17h na Prefeitura Municipal, sita na Rua Arthur Feijó, nº 375 - Centro, em Capão Bonito do Sul/RS, onde poderão ser obtidas cópias do edital e seus anexos, ou pelos telefones (54) 3635.3045/3027.


Capão Bonito do Sul/RS, 17 de outubro de 2017.
Felippe Junior Rieth
Prefeito Municipal

Anexo I

Objeto

	Item
	Quant.
	Descrição

	01
	16 horas
mensais
	Prestação de serviços de aula de Zumba, com carga horária de 04 (quatro) horas semanais, dividido em dois dias da semana, terças e quintas feiras no Ginásio Municipal.


Anexo II

Valor de Referência
	Item
	Quant.
	Descrição
	Valor Referencial

(R$)

	01
	16 horas

mensais
	Prestação de serviços de aula de Zumba, com carga horária de 04 (quatro) horas semanais, dividido em dois dias da semana, terças e quintas feiras no Ginásio Municipal.
	60,00


Anexo III

Proposta

(Preferencialmente em papel timbrado da proponente)

Ref. Carta Convite Nº 07/2017.
PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE: 

Nome Completo:
CPF
PIS
Endereço

Telefone/Fax/e-mail

Nome do Signatário (para assinatura do contrato)

Estado civil do Signatário

Identidade do Signatário

Nacionalidade do Signatário

CPF do Signatário

Endereço do Signatário

1.
Apresentamos para a licitação em epígrafe, esclarecendo que esta proposta atende a todos os requisitos contidos na descrição do objeto licitado, a seguinte proposta: 

	Item
	Quant.
	Descrição
	Valor (R$)

	01
	16 horas
	Prestação de serviços de aula de Zumba, com carga horária de 04 (quatro) horas semanais, dividido em dois dias da semana, terças e quintas feiras no Ginásio Municipal.
	


2.    Concordamos com todos os termos do edital de licitação. 

3.   Esta proposta tem validade pelo prazo de 60 dias. 

____(local), (data).

Assinatura do Representante legal
Anexo IV

Declaração de Desistência de Prazo Recursal

Ao 

Município de Capão Bonito do Sul

Comissão Permanente de Licitações

Carta Convite n° 07/2017 

A empresa___________________________________________ estando ausente nesta data ao ato de abertura dos envelopes e ciente do prazo recursal relativo à fase de habilitação (art. 109, inciso I, alínea “a” da Lei Federal n. 8.666/1993), se considerada devidamente Habilitada, vem por meio de seu representante legal, recusá-lo para fins de procedimento licitatório.



____________________, ______ de _______________de 2017.

___________________________________

Assinatura e Carimbo

(Este Anexo deverá ser apresentado no Envelope nº 01 – Documentação)
Anexo V
Modelo De Declaração De Cumprimento ao Art. 7º Da Constituição Federal
Ao 

Município de Capão Bonito do Sul
Comissão Permanente de Licitações
Carta Convite n° 07/2017

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Carta Convite, em cumprimento ao inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

E, por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

_________________________, ____de______________ de 2017.
Razão Social:___________________________________________

CNPJ:__________________________________________________




Assinatura do representante legal
(Este anexo deverá ser apresentado no envelope nº 01 - documentação)
Anexo VI
CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 0..../2017

CARTA CONVITE N. 07/2017

PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 101/2017





Por este instrumento, que fazem de um lado o MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Arthur Feijó, nº 375, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob número 04.215.971/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Felippe Junior Rieth, aqui denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado ..............................................................................., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua ......................................, Bairro ......................., na cidade de ......................................., inscrita no CNPJ sob n. ....................................... aqui denominada simplesmente de CONTRATADA, tem entre si como justo a acordado o que segue:

1a – O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para de pessoa física/jurídica para dar aula de Zumba.
Parágrafo segundo - O pagamento fica vinculado ao recebimento dos serviços pela Secretaria da Saúde e Assistência Social.
2ª – Em caso de pagamento com atraso por parte do CONTRATANTE, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, na forma do artigo 1º-F, da Lei Federal n. 9.494/1997 e alterações.

3a – Será descontado do pagamento a ser efetuado eventuais impostos devidos ao Município ou sob responsabilidade deste.

4ª – O(A) Secretário(a) Municipal ou servidor daquela pasta que acompanhará nos termos do art. 67 e seus parágrafos, da Lei Federal n. 8.666/1993, a execução do presente contrato, emitindo pareceres e procedendo a fiscalização da execução da mesma, além de anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando se necessário o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados ou solicitando a quem de direito.

5a – Constituem motivos para rescisão contratual, os casos previstos nos artigos 77 a 79 da Lei Federal n. 8.666/1993, acarretando consequências e sanções previstas na referida Lei.

6ª – Ficam assegurados os direitos da Administração de rescindir unilateralmente o presente contrato nos termos da Lei Federal n. 8.666/1993 e suas alterações.

7a – Aplica-se o disposto na Lei Federal n. 8.666/1993 e suas alterações, para dirimir dúvidas porventura advindas do cumprimento do presente contrato.

8a – O presente contrato fica vinculado ao processo licitatório na modalidade de Carta Convite n. 04/2017, devendo cumprir todos os ditames constantes do Edital.
9a – As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária sob o seguinte código: 328.
10a – As partes elegem o Foro da Comarca de Lagoa Vermelha – RS para dirimir qualquer conflito oriundo do presente contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato, em três vias, juntamente com duas testemunhas que também o assinam.

Capão Bonito do Sul, .. de ............. de 2017.

_________________________________

MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

Contratante

____________________________________

Contratada

Testemunhas:
__________________________ 

 ____________________________
RUA ARTHUR FEIJÓ, 375, CENTRO – 95.308-000 – FONE 54 3625 3045
www.capaobonitodosul.rs.gov.br                  administracao@capaobonitodosul.rs.gov.br
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